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ram de encontros presenciais e cursos a distância em 1.100 
municípios contemplados pelo Programa. Quase 2 milhões 
de exemplares da cartilha do Olho Vivo já foram distribuí-
dos. Seu texto completo está disponível também no site da 
CGU (www.cgu.gov.br/olhovivonodinheiropublico/publica-
ções). O Programa foi contemplado com o Prêmio Nacional 
de Excelência na Educação (Prêmio Educare), edição 2007. 

A CGU tem investido fortemente também na educação 
de crianças e jovens para a ética e cidadania, visando con-
tribuir para a formação de uma consciência cidadã. Entre 
as ações desenvolvidas estão: 

P O Concurso de Desenho e Redação, criado em 2007 e re-
alizado anualmente pela CGU, o qual contou, em suas 
primeiras edições, com a participação de mais de 350 mil 
alunos do ensino fundamental e médio;

Desenhos feitos por crianças que participaram dos concursos promovidos pela CGU.
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Exercer cidadania: um dever de todos

Redação vencedora do concurso promovido pela CGU.

Nailda dos Santos Bastos, 8ª série/9º ano

Escola Valéria Bispo Sabala – Brasiléia-AC

Atualmente pagamos impostos de tudo que compramos ou adqui-

rimos, e parte deles é utilizado no município. Esse dinheiro é desti-

nado a investimentos em educação, saúde, segurança, habitação, 

transporte etc.

Com isso, todos nós, cidadãos, temos o direito de saber para onde 

é destinado o dinheiro, como ele é usado e onde deve ser aplicado. 

Para que isso aconteça temos que nos unir e procurar saber como 

o nosso dinheiro está sendo administrado, cobrar nossos direitos e 

exercer a cidadania.

Exercer cidadania requer uma nova conscientização da sociedade 

em geral, que durante anos tem se mostrado passiva frente a tantos 

escândalos envolvendo políticos corruptos do nosso país, mas, nos últi-

mos anos, ela parece querer romper com seu universo de passividade e 

agir contra as injustiças que convivemos atualmente.

Há no nosso país muitos casos de desvio de verbas, má adminis-

tração do dinheiro público, o que é um crime contra a cidadania. Mas 

muitos ficam impunes, o que poderia ser mudado. Escolas têm o dever 

de formar cidadãos conscientes de seus direitos e deveres para exer-

cer cidadania.

Portanto, cabe a todos nós exercer cidadania, reagir contra as im-

punidades, exigir seus direitos sem deixar que o desânimo persista e 

destrua a esperança que temos de tornar a sociedade em que vive-

mos em um lugar onde o respeito, a união e a solidariedade estejam 

presentes.
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P O Portalzinho Criança Cidadã, que é um site na internet 
(www.cgu.gov.br/portalzinho) com jogos, histórias em qua-
drinhos com mensagens sobre ética e cidadania. O site 
também dispõe de um espaço dedicado aos professores, 
com orientações para trabalhar os temas em sala de aula. 
O objetivo é atuar com a juventude para formar, a longo 
prazo, uma cultura de intolerância com a corrupção.

Página do Portalzinho Criança Cidadã na internet.
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P E o Projeto Um por todos e to-
dos por um! Pela ética e cidadania, 
criado em parceria com o Instituto 
Maurício de Sousa. Ele conta com a 
ajuda especial da Turma da Mônica 
para desenvolver nas crianças con-
ceitos e valores fundamentais para 
a formação de uma cultura ética. 
Todas as crianças e professores 

das escolas participantes recebem um kit com material 
completo produzido pelo Instituto. Depois de uma fase 
piloto bem-sucedida em 2009, a iniciativa vai alcançar, 
em 2010, aproximada-
mente 300 mil alunos 
do ensino fundamental 
e médio, em mais de 500 
escolas dos 26 estados e 
do Distrito Federal.

Ao todo, os projetos 
da CGU voltados à pro-
moção da ética e da cida-
dania entre a juventude 
já mobilizaram cerca de 
740 mil crianças e jovens, 
bem como 23,5 mil pro-
fessores, de 5.500 escolas 
brasileiras.

Os projetos da 

CGU voltados à 

promoção da ética 

e da cidadania 

entre a juventude  

já mobilizaram 

cerca de 740 mil 

crianças e jovens

Material do Projeto Um por todos e todos por um! 
Pela ética e cidadania, criado em parceria com o 

Instituto Maurício de Sousa.
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7 Programa de Fortalecimento da Gestão Local

Para aprimorar a gestão local dos recursos federais trans-
feridos às prefeituras onde os problemas registrados nas fis-
calizações não são de improbidade, mas sim de despreparo, 
foi criado, em 2005, o Programa de Fortalecimento da Gestão 
Local, no qual já foram inscritos cerca de mil municípios. O 
programa ministra cursos sobre temas como licitações, con-
tratos e convênios, além de distribuir manuais e cartilhas so-
bre a gestão de programas federais.

8 O Vereador e a Fiscalização dos Recursos 

Públicos Municipais

Em 2009, a CGU lançou uma cartilha contendo orientações 
básicas sobre o papel do vereador como fiscal das prefei-
turas. Intitulada O Vereador e a Fiscalização dos Recursos 
Públicos Municipais, e disponível também no site da CGU 
(www.cgu.gov.br), a cartilha apresenta uma série de situa-
ções em que cada vereador pode aprimorar sua capacidade 
de fiscalização, em todas as áreas da gestão – patrimonial, 
orçamentária, financeira, operacional, de recursos huma-
nos e de contratações. A cartilha trata ainda dos meios de 
informação disponíveis e dos cursos de capacitação ofere-
cidos pela própria CGU. 

9 Leilão reverso e pregão eletrônico

O Brasil já é reconhecido como sendo o maior compra-
dor do mundo por leilão reverso, com o uso de meios eletrô-
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nicos. Ao contrário dos leilões convencio-
nais, no leilão reverso vence quem oferece 
o menor preço. O governo federal compra, 
em média, R$ 15 bilhões ao ano por meio da 
modalidade eletrônica, o que perfaz cerca 
de 60% do total contratado pela Adminis-
tração Pública Federal, segundo dados do 
Ministério do Planejamento. A economia 

decorrente do uso do pregão eletrônico foi estimada em R$ 
1,8 bilhão em 2006. Tal estimativa resulta da diferença entre 
o preço de referência e o que efetivamente foi contratado 
após a disputa on line entre os fornecedores.

10 Portal dos Convênios

O decreto 6.170, de julho de 2007, elaborado pelo 
Ministério do Planejamento em conjunto com a CGU, deu 
nova regulamentação às transferências de recursos fede-
rais para estados, municípios e entidades privadas sem fins 
lucrativos (ONGs). Foram proibidas transferências a enti-
dades dirigidas por agentes políticos ou seus familiares até 
segundo grau, ou de servidores do órgão repassador; foram 
vedados também os pagamentos em dinheiro, outro ralo 
por onde escorriam grandes volumes de recursos.

O decreto implicou na criação do Portal dos Convê-
nios, gerido por um Comitê integrado pela CGU, pelo Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) 
e pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), e que, em-
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bora ainda passe por aprimoramentos, vai possibilitar 
mecanismos modernos de acompanhamento, utilizando 
imagens, fotografias, mapas, notícias de realização dos 
eventos financiados, inaugurações etc., mais adequado ao 
ferramental disponível da internet e dos meios de comu-
nicação; a prestação de contas será eletrônica, passando 
a ser diariamente acompanhada pelos cidadãos e órgãos 
de controle, o que permitirá a identificação de cada paga-
mento e seu beneficiário final; a alimentação permanente 
e automática do portal será feita através de links com o 
Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. 

Estarão expostas ao acompanhamento dos cidadãos 
informações referentes a todas as fases da execução do 
convênio (chamamento público, recebimento de propostas 
de trabalho, assinatura do instrumento, emissão das or-
dens bancárias, processos licitatórios, pagamentos realiza-
dos com a identificação do beneficiário final, prestação de 
contas e aprovação).

11 Pequenas despesas e Cartão de Pagamento

Buscando sempre ampliar a transparência dos 
gastos públicos, o governo alterou, com o decreto 6.370, 
de fevereiro de 2008, a forma de pagamento do denomi-
nado “suprimento de fundos”, isto é, despesas de peque-
no vulto, de caráter eventual. Anteriormente, essas des-
pesas eram majoritariamente feitas pelas denominadas 
Contas Tipo B, por meio das quais o servidor responsável 
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poderia emitir um cheque para sacar o dinheiro da conta 
e, conforme as necessidades do serviço, gastar esse valor 
em espécie. Depois, tinha que prestar contas, apresen-
tando as notas fiscais. Essa modalidade de pagamento 
não era de fácil controle (já que era difícil atestar a ido-
neidade de notas fiscais de pequenos valores) e também 
não era transparente (pois os gastos eram feitos em es-
pécie, sem ampla divulgação).

O decreto determinou o fechamento das Contas Tipo 
B e, para aplicação de recursos via suprimento de fundos, 
tornou obrigatório o uso do Cartão de Pagamento. Desse 
modo, garantiu-se transparência e amplo controle social 
à aplicação dos recursos, já que as quantias utilizadas são 
divulgadas para toda a população por meio do Portal da 
Transparência (exceto os gastos sigilosos, nos termos da 
legislação). Estabeleceu-se ainda o limite de 30% para os 
saques em espécie com os cartões, saques esses necessá-
rios para gastos em lugares remotos, como ocorrem nos 
censos do IBGE no interior, nas atividades do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (IBAMA), ou com as ações de Saúde 
Indígena, na Amazônia. 

Falando-se em Cartões de Pagamento, cabe aqui uma 
digressão, um comentário sobre o comportamento de seto-
res da nossa mídia em relação ao assunto:
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a Como estamos falando do processo de migração de um 
sistema de pagamento (Contas Tipo B) para outro (Car-
tões de Pagamento), é óbvio que, durante o processo de 
migração, os gastos feitos com o uso dos cartões (que é 
a forma nova) só poderiam ser crescentes (na medida 
em que essa via substituía a anterior – as antigas Con-
tas B). Mas a imensa maioria das matérias publicadas 
pela imprensa durante essa fase de migração tentou 
fabricar propositalmente um suposto “escândalo do 
crescimento dos gastos com cartão”, ao falar apenas 
do crescimento dos gastos nessa modalidade de paga-
mento e omitir o fato de que, simultaneamente, ocorria 
a proporcional redução dos gastos com as Contas Tipo 
B, em processo de extinção; 

b Quando a imprensa “descobriu”, em 2008, que os gastos 
feitos com os Cartões de Pagamento eram divulgados no 
Portal da Transparência, passou a pesquisar cada centa-
vo pago com o uso dos cartões. Até aí, nenhum proble-
ma, pois os dados são expostos exatamente para isso, ou 
seja, para serem fiscalizados. 

Ocorre, no entanto, que na ânsia de criticar o governo 
a qualquer custo, aliada ao apetite pelo pitoresco ou folcló-
rico e à falta de uma apuração minimamente responsável, 
comprometeu, lamentavelmente, a seriedade do trabalho 
da mídia. Na maioria dos casos, certos veículos preferiram 
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fazer piadas com a “mesa de sinuca”, a 
“tapioca”, o “bichinho de pelúcia”... e o 
resultado foi um enorme festival de de-
núncias sem qualquer fundamento. Na 
imensa maioria dos casos, as “denún-
cias” se revelaram vazias e irresponsá-
veis, pois não resistiriam a uma apura-
ção jornalística séria e cuidadosa, que, 
é sempre bom lembrar, é companheira 

inseparável do jornalismo responsável e este, por sua vez, 
é parceiro indispensável no combate à corrupção.

Um trabalho de apuração feito imediatamente pela 
CGU mostrou que, de 106 casos publicados na imprensa, 
em apenas nove casos as denúncias tinham procedência, 
ou seja, os gastos eram, de fato, irregulares. Todos os de-
mais foram justificados pelos respectivos gestores e con-
siderados regulares. Segue-se uma pequena mostra das 
“denúncias” publicadas na mídia dentro do chamado “es-
cândalo” dos cartões:

P A Anvisa foi vítima de “denúncia” em 06.02.2008, por ter 
feito compras no valor de R$ 330,00 numa loja de roupa de 
cama. Eram jogos de roupa de cama adquiridos para uso 
pelos plantonistas que intercalam serviço e descanso no 
Aeroporto Salgado Filho, em Porto Alegre;

P Um órgão da imprensa estranhou, em 17.02.2008, as aqui-
sições feitas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, 
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de 180 metros de cadarço e de alpiste. Considerando os 
gastos como “pitorescos”, o jornal calculou que o cadar-
ço comprado seria “suficiente para amarrar 90 pares de 
sapato utilizando meio metro em cada pé”. Novamente 
as despesas eram regulares: o cadarço é, na verdade, um 
tipo de barbante adquirido para pendurar crachás em 
um evento e o alpiste foi comprado para alimentação de 
pássaros do viveiro do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq);

P Outro jornal noticiou, em 08.02.2010, a “despesa elevada”, 
de R$ 744,18, feita no Iate Club de Santos, pela Alfândega 
do Porto de Santos. A compra foi de 374 litros de óleo die-
sel para lancha da Alfândega, conforme nota fiscal cons-
tante da prestação de contas;

P Nesse mesmo dia (08.02.2010), um jornal informou que 
uma servidora da Universidade Federal da Bahia “entrou 
numa panificadora e gastou R$ 800,00 com o cartão cor-
porativo”. O gasto foi regular, tratando-se da aquisição de 
material de limpeza utilizado nas residências universitá-
rias e creches da Universidade;

P Outro gasto considerado “suspeito”: uma revista semanal 
publicou, ainda em fevereiro de 2008, que a Superinten-
dência da Polícia Federal em São Paulo pagou R$ 600,00 
à Clínica de Estética By Kimberly, especializada em “le-
vantar bumbum e seios”... Tratou-se, na verdade, do paga-
mento feito à dona da clínica pela devolução de uma arma 
de fogo, como previsto no Programa de Desarmamento;
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P Em outras matérias replicadas em vários órgãos de comu-
nicação acusou-se o Comando da Marinha de adquirir um 
“bichinho de pelúcia”, apenas porque a loja onde a compra 
foi feita era o “Império da Pelúcia”. Comprou-se, na verda-
de, um pedaço de veludo para forrar a bandeja onde são 
colocadas as medalhas entregues aos homenageados em 
solenidades de condecorações militares.

Esses foram apenas alguns exemplos das “graves de-
núncias” que ajudaram a construir o “escândalo dos car-
tões”. Qual delas teria sua publicação justificada como 
“denúncia” ou “absurdo” após uma apuração isenta, séria e 
responsável de todos os lados do fato? 

Por outro lado, foi flagrantemente menor o interesse da 
mídia (e o espaço dedicado por ela) aos casos de três minis-
tros do governo anterior que utilizaram esses mesmos re-
cursos públicos (Suprimento de Fundos) para pagar despe-
sas não autorizadas pela legislação, como alimentação com 
dinheiro público na cidade-sede do seu trabalho (Brasília), 
refeição com bebida alcoólica em restaurantes, hospedagem 
com acompanhante e até (pasme-se) uma sessão de massa-
gem em hotel no Rio de Janeiro. 

12 Monitoramento Especial de Pessoas 

Politicamente Expostas

Em consonância com as recomendações e padrões de 
organismos e convenções internacionais o Brasil regu-
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lamentou, em 2006, o conceito de PEPs (sigla em inglês 
para “Pessoas Politicamente Expostas”), definindo o rol 
de autoridades públicas e respectivos parentes que, por 
ocuparem altos cargos e desempenharem funções sen-
síveis ou vulneráveis à corrupção, passaram a ter suas 
transações financeiras monitoradas mais de perto pelo 
Banco Central e pelo COAF. Assim, um funcionário do 
alto escalão do governo federal, um ministro, um parla-
mentar, juiz ou um prefeito, que, por exemplo, efetuem 
saques ou transferências bancárias de volumosas quan-
tias, terão essas transações comunicadas ao Banco Cen-
tral e ao COAF, que encaminharão informes aos órgãos 
competentes, como Polícia Federal, Ministério Público e 
CGU, para apuração. 

13 Aprimoramento do Marco Legal

Seguindo as recomendações das Convenções In-
ternacionais contra a Corrupção, o Poder Executivo provi-
denciou o envio ao Congresso, em 2006, de Projeto de Lei 
regulamentando os Conflitos de Interesse (PL 7.528/2006).

Formulado pela CGU, o PL altera regras existentes, 
amplia os cargos abrangidos e modifica as penalidades e a 
política de remuneração para ex-ocupantes de cargos pú-
blicos. Aumenta, por exemplo, a chamada “quarentena” de 
quatro meses para um ano, a contar da data da exoneração 
ou aposentadoria. Durante esse período, os ex-ocupantes 
de determinados cargos (os que trabalham com informa-
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ções estratégicas para o mercado) ficam impedidos de 
prestar qualquer tipo de serviço a pessoa física ou jurídica 
com quem tenham estabelecido relacionamento em razão 
de suas atribuições. 

As sanções previstas para o descumprimento das nor-
mas incluem a demissão do serviço público, aplicável me-
diante processo administrativo, e podem também acarre-
tar, mediante ação judicial, suspensão de direitos políticos, 
pagamento de multa civil e proibição de contratar com o 
Poder Público. 

O projeto de lei segue em apreciação pelo Congresso 
Nacional e só não se transformou ainda em lei porque a 
liderança do partido Democratas (DEM) apresentou re-
curso impedindo sua aprovação terminativa nas comis-
sões e obrigando a ir a plenário, o que, se sabe, demora 
muito mais. 

14 Projeto de Lei  

Criminalizando  

o Enriquecimento Ilícito
Do mesmo modo, o governo já envia-
ra, desde 2005, um outro Projeto de 
Lei Criminalizando o Enriquecimen-
to Ilícito de agentes públicos (PL nº 
5.363/2005), que também se encontra 
tramitando no Legislativo. Com esse 
projeto, o governo brasileiro res-
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gata um compromisso assumido pelo país há muitos anos, 
quando assinou a Convenção Interamericana contra a Cor-
rupção, em 1996. O projeto torna crime, no Código Penal, o 
enriquecimento de qualquer agente público que não possa 
ser explicado com os rendimentos legítimos por ele decla-
rados. É importante salientar que a caracterização do crime 
não vai depender mais da comprovação da prática de um ato 
concreto de corrupção, prevaricação ou peculato, porque os 
ladrões do dinheiro público não costumam deixar impres-
sões digitais. A pena será reclusão de três a oito anos.

15 Projeto de Lei tratando do acesso à informação

Em maio de 2009 foi também encaminhado ao 
Congresso Nacional um Projeto de Lei tratando do acesso 
à informação, que, além de constituir recomendação das 
Convenções Internacionais, é uma antiga reivindicação 
de entidades da sociedade civil brasileira (reunidas no 
Fórum do Direito à Informação) e regulamenta o previsto 
no art. 5º, inciso XXXIII, e no art. 37 da Constituição.

16 Punições rigorosas para os crimes de 

corrupção

Em dezembro de 2009, durante evento comemorativo do 
Dia Internacional Contra a Corrupção, o presidente Lula 
enviou ao Congresso um Projeto de Lei tornando mais ri-
gorosas as punições por crimes de corrupção quando co-
metidos por autoridades dos primeiros escalões dos três 
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Poderes da República, nos três níveis da administração pú-
blica: federal, estadual e municipal.

Repercussão na imprensa nacional do Projeto de Lei que torna mais rigorosas as punições por crimes 
de corrupção cometidos por autoridades do primeiro escalão.
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O projeto propõe aumentar de 
dois para quatro anos a pena míni-
ma aplicável nos caso de corrupção 
ativa ou passiva, peculato e concus-
são. Além disso, passa a considerar 
esses crimes hediondos (quando 
praticados por altas autoridades), e, 
portanto, inafiançáveis, bem como passíveis de decretação 
de prisão temporária de 30 dias renováveis por igual perío-
do, sendo vedados os benefícios de anistia, graça ou indulto.

Com esses crimes considerados hediondos, seus pra-
ticantes perderão o direito à liberdade condicional, terão 
de cumprir o período inicial da pena em regime fechado e 
terão ainda prazos maiores para progressão da pena (dois 
quintos e não um sexto, como atualmente) e livramento 
(dois terços e não um terço, como ocorre hoje).

As autoridades alcançadas pelo projeto são presidente 
e vice-presidente da República; governadores e vice-go-
vernadores; prefeitos e vice-prefeitos; ministros de Estado; 
secretários executivos; secretários nacionais e equivalen-
tes; secretários estaduais, distritais e municipais; dirigen-
tes máximos de autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas e sociedades de economia mista; comandantes 
das Forças Armadas; membro do Poder Judiciário, do Mi-
nistério Público, do Congresso Nacional, das Assembleias 
Legislativas e da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 
ministros e conselheiros de Tribunais de Contas. 
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17 Projeto de Lei sobre responsabilidade civil e 

administrativa de pessoa jurídica

A CGU e o Ministério da Justiça elaboraram e o presiden-
te Lula encaminhou ao Congresso em janeiro de 2010 um 
Projeto de Lei sobre responsabilidade civil e administrati-
va de pessoa jurídica, propondo novas formas de punição 
para empresas envolvidas em corrupção, como fraude em 
licitações, pagamento de propina a servidores públicos ou 
maquiagem de serviços e produtos fornecidos ao governo. 

Entre as novas punições previstas estão multa (de 1% a 
30% do faturamento bruto), impedimento de receber bene-
fícios fiscais, fechamento temporário ou mesmo extinção, 
dependendo da gravidade do ilícito praticado. Atualmente, 
a principal sanção aplicável às pessoas jurídicas é a decla-
ração de inidoneidade, que já vem sendo usada pela CGU.

Com esse projeto, o governo pretende preencher as 
lacunas da legislação atual, que é falha e incompleta no 
tocante a medidas repressivas diretas contra as empresas 
envolvidas em corrupção. As penas mais fortes alcançam 
apenas as pessoas físicas dos dirigentes e empregados. Mas 
é muito difícil, quase impossível, alcançar o patrimônio da 
empresa para obter o ressarcimento do dano causado à ad-
ministração pública. 

18 Conscientizar as empresas de que a conduta 

ética é um bom negócio

Quando se fala em prevenção e combate à corrupção, não é 
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possível deixar fora desse esforço o lado 
do setor privado. Aliás, essa é uma cons-
tatação muito atual. O próprio Fórum 
Econômico Mundial criou um progra-
ma específico para isso (um Pacto Anti-
corrupção), que já envolve centenas de 
empresas globais.

Aqui no Brasil, o nosso governo foi 
um dos primeiros no mundo a tomar 
iniciativa semelhante, em nível nacional. Nossa expe-
riência pioneira com o setor privado se desenvolve por 
meio de uma intensa parceria com o Instituto Ethos de 
Responsabilidade Empresarial. O grande desafio consis-

te em conscientizar as empre-
sas de que a conduta ética é 
um bom negócio, de que a cor-
rupção, embora às vezes possa 
trazer vantagens a curto pra-
zo, constitui prática que limi-
ta e atrasa o desenvolvimento, 
porque distorce a competição 
e deteriora os mecanismos de 
mercado. Juntos, já lançamos 
um Manual de Responsabilida-
de Social contra a Corrupção, e 
estamos realizando oficinas em 
todo o Brasil.

Quando se fala 

em prevenção 

e combate à 

corrupção, 

não é possível 

deixar fora 
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Capa do Manual de Responsabilidade 
Social contra a Corrupção, lançado 
em parceria com o Instituto Ethos de 
Responsabilidade Empresarial.
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19 Estudos e Pesquisas

Com o objetivo de estimular o desenvolvimento de 
linhas de pesquisa e a criação de centros de estudos sobre 
corrupção, a Controladoria vem celebrando acordos de co-
operação técnica com universidades, inclusive internacio-
nais, totalizando 26 acordos firmados.

Com o mesmo objetivo, a CGU criou e 
vem aprimorando a cada dia sua Biblio-
teca Virtual sobre Corrupção (BVC), que 
já reúne mais de 1.100 documentos, entre 
artigos, teses, notícias, eventos, apresen-
tações e outros materiais relacionados ao 
tema corrupção. As consultas estão aber-
tas na internet a qualquer interessado 
(www.cgu.gov.br).

A CGU realizou em todos os estados 
brasileiros, em parceria com universida-

des e faculdades, seminários, oficinas e workshops com o 
intuito de promover o debate, no âmbito acadêmico, so-
bre a prevenção e o combate à corrupção no Brasil. Essas 
ações buscam despertar e fortalecer o interesse por essa 
temática no ambiente universitário, estimular o desenvol-
vimento de estudos e pesquisas e conscientizar alunos e 
professores sobre o papel que têm, como cidadãos e aca-
dêmicos, no controle da corrupção. 

Editada semestralmente, a Revista da CGU é uma pu-
blicação técnico-científica que divulga trabalhos sobre te-

O grande 

desafio 

consiste em 

conscientizar 

as empresas 

de que a 

conduta ética 

é um bom 

negócio.
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mas relativos às atividades de audito-
ria, fiscalização, ouvidoria, correição e 
prevenção da corrupção, com o intuito 
de incentivar a análise e discussão de 
questões relacionadas à luta contra 
a corrupção. O conteúdo de todas as 
edições da revista está disponível no 
endereço eletrônico www.cgu.gov.br/
publicacoes/revistacgu/index.asp.

Diante de todos estes fatos 
e iniciativas na área da prevenção,  
indagamos:

P Qual era o grau de transparência dos gastos públicos que 
havia no governo federal até 2002?

P Cite-se uma medida sequer de estímulo ao Controle So-
cial adotada até aquele ano.

P Quais as medidas tomadas, antes do atual governo, para 
dar cumprimento aos compromissos do país perante 
as Convenções Internacionais contra a Corrupção ou 
perante a comunidade internacional no esforço (hoje 
mundial) de enfrentamento desse mal em todas as suas 
vertentes?

Quais as medidas 

tomadas, 

antes do atual 
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C – Fatos e números na área do Controle In-
terno (principais inovações)

1 Programa de Fiscalização por Sorteios
Em 2003, o governo lançou um inovador programa de 

fiscalização dos recursos federais repassados aos municí-
pios para execução de ações locais nas diversas funções 
de governo, como educação, saúde, assistência social, ha-
bitação, entre outros. De modo a garantir absoluta isenção 
e impessoalidade na escolha da amostra a ser fiscalizada, 
optou-se por um inédito sistema de sorteios públicos, fei-
tos abertamente no auditório da Caixa Econômica Federal, 
usando a mesma estrutura das loterias e outros sorteios 
conhecidos da população.

Esse Programa de Fiscalização por Sorteios já permitiu 
a verificação in loco da aplicação dos recursos federais em 
mais de 1.700 municípios (cerca de 30% do total de muni-
cípios brasileiros), envolvendo recursos de mais de R$ 13 
bilhões. O programa é hoje reconhecido como forte fator 
de inibição e dissuasão de práticas ilícitas, além de iden-

1.700 R$ 13 bilhões

Programa de Fiscalização por Sorteios

Municípios 
fiscalizados

Recursos 
envolvidos
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tificador de situações em que o problema é o despreparo 
dos gestores e a carência de pessoal e de organização (daí 
surgiu o Programa de Fortalecimento da Gestão Local, já 
explicado anteriormente).

É importante destacar que quando os auditores da CGU 
vão aos municípios, eles não examinam apenas contas e do-
cumentos, mas fazem, principalmente, a inspeção física das 
obras e serviços, e privilegiam, sobretudo, o contato com a 
população. Vão às escolas verificar se há merenda escolar e 
se ela está sendo preparada em boas condições de higiene; 
vão aos postos de saúde verificar os estoques de medicamen-
tos; percorrem estradas para examinar como as obras estão 
sendo tocadas e se tem fiscal nos canteiros das obras; visitam 
os beneficiários de programas sociais do governo para saber 
se estão recebendo corretamente a Bolsa Família ou a visita 
de médicos do Programa Saúde da Família. Ou seja, o traba-
lho da CGU permite que o governo saiba se seus programas 
estão chegando onde devem chegar.

Os relatos contidos no Box 
mostram o que acontece com gran-
de parte das verbas públicas (ou 
seja, dinheiro do povo) repassados 
pelo governo federal às prefeituras 
pelo Brasil afora. 

Anteriormente, ninguém ficava 
sequer sabendo disso. Praticamen-
te não havia fiscalização. Agora, 

Quando os auditores 

da CGU vão aos 

municípios, 

eles não examinam 

apenas contas e 

documentos, mas 
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isso é feito e tudo é comunicado imediatamente aos órgãos 
encarregados das providências – tanto as corretivas como 
as punitivas –, que são os ministérios gestores dos progra-
mas, o TCU, e o Ministério Público, principalmente.

Fiscalização por sorteios flagra vários casos de 
corrupção e desvios

Entre os problemas graves mais comumente constatados 

nos municípios fiscalizados pela CGU no âmbito do Programa 

de Sorteios, estão as obras inacabadas ou paralisadas, apesar 

de pagas; o uso de notas fiscais frias e documentos falsos; a si-

mulação de licitações e outras irregularidades em processos de 

licitação, incluindo a participação de empresas fantasmas; o su-

perfaturamento; a falta de merenda escolar e de medicamentos; 

os gastos sem licitação e a não comprovação da aplicação de 

recursos. Seguem-se alguns exemplos desses problemas, extraí-

dos dos relatórios de fiscalização que a CGU publica em seu site 

(www.cgu.gov.br): 

P Em um município baiano, fiscalizado no final de 2003, entre muitas ou-

tras irregularidades constatadas, uma construtora foi contratada, sem 

licitação, para construir um trecho de uma estrada, de aproximadamen-

te nove quilômetros de extensão. Dados levantados junto ao Departa-

mento de Estradas e Rodagens da Bahia (Derba) autorizam afirmar que 

a estrada deveria ter sido orçada em valor aproximado de R$ 1 milhão. 

No entanto, as notas fiscais apresentadas pela empresa comprovam 

desembolso da ordem de R$ 5 milhões. A prefeitura não apresentou 

documentos que justifiquem dispêndio de tal monta. Os fiscais da CGU 

apuraram que, não tendo experiência em construção de rodovias, a em-

presa contratada subcontratou outra empresa para executar as obras, 
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pagando-lhe, aproximadamente, R$ 1,8 milhão, obtendo, dessa forma, 

um lucro líquido superior a R$ 3 milhões com a obra. 

P Em um município do Maranhão, dos mais dos R$ 10 milhões rece-

bidos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bá-

sica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) entre 

os anos de 2007 e 2008, a prefeitura só fez comprovação regular de 

despesas no valor de R$ 2,3 milhões. Quase R$ 200 mil foram utiliza-

dos no pagamento de despesas indevidas, incluindo o uso de notas 

fiscais falsas, pagamento a moto-taxistas e a professores em desvio 

de função. Outros R$ 7,9 milhões simplesmente não tiveram qualquer 

comprovação sobre sua aplicação. 

P Em uma cidade do Rio Grande do Norte uma empresa fantasma, 

registrada em nome de dois “laranjas”, foi descoberta contratando 

serviços com diversas prefeituras do estado, geralmente por dispen-

sa de licitação, para a realização de obras com recursos federais. 

Como a empresa, de fato, não existe, os serviços são geralmente 

realizados por funcionários municipais ou por pessoas diretamente 

contratadas pelas prefeituras, utilizando equipamentos da adminis-

tração municipal. 

A prática, que já vinha sendo constatada em fiscalizações anterio-

res, foi confirmada na 23ª edição do programa de sorteios. A empresa 

aparece contratada pela prefeitura de um dos municípios campeões 

de irregularidade nessa edição do programa. 

A equipe de auditores da CGU constatou que a empresa tem como 

proprietários um humilde agricultor e uma doméstica desemprega-

da, que mora com a filha e a mãe de criação, atual mantenedora da 

família, com aposentadoria de um salário mínimo. Tanto o agricultor 

quanto a doméstica afirmaram que foram induzidos por uma pessoa a 

assinar documentos para abertura de uma empresa e que não têm a 

menor ideia do que a empresa faz.
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P Num município do Pará os fiscais da CGU analisaram 31 processos 

licitatórios realizados em 2006 e encontraram indícios de fraude em 

todos eles. Em um dos casos, uma empresa que tem como atividade 

principal o comércio de móveis venceu uma licitação para construção 

de um posto de saúde, ao preço de R$ 98,9 mil. 

Além disso, a empresa é de propriedade do irmão de um membro 

da Comissão de Licitação condutora do processo e atual secretário 

de infraestrutura do município; o posto foi construído em desacor-

do com o projeto arquitetônico aprovado e, apesar de concluído há 

mais de um ano, não havia entrado em funcionamento até a época 

da fiscalização. 

P Numa cidade baiana, quatro licitações para compra de merenda 

escolar foram simuladas e funcionários municipais chegaram a ser 

presos pela Polícia Federal durante a fiscalização da CGU, após serem 

flagrados forjando documentos para serem usados na montagem de 

licitações. Documentos e carimbos falsos foram encontrados na resi-

dência do então secretário de Finanças do município. A fiscalização 

foi feita em 2006.

P Em um município do Rio Grande do Sul, os auditores da CGU não 

localizaram 70 equipamentos médico-hospitalares comprados pela 

prefeitura, entre os anos de 2004 e 2007, com recursos repassados 

pelo Ministério da Saúde. Entre os equipamentos, que deveriam estar 

instalados em Unidades Básicas de Saúde do município, estão uma 

cadeira odontológica, um medidor digital de glicose e um ventilador 

pulmonar mecânico.

2 Fiscalização de recursos transferidos aos estados
Pouco depois, o governo lançou programa semelhan-

te para fiscalizar a aplicação dos recursos transferidos aos 
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estados, no qual se sorteiam os estados e os programas a 
serem verificados de cada vez. Já foram feitas 77 fiscaliza-
ções, envolvendo transferências de recursos superiores a 
R$ 6 bilhões. 

3 Auditorias Investigativas e Operações Especiais

De forma também inédita, a CGU passou a atuar em 
caráter investigativo, seja em ações individuais de sua 
auditoria, seja em operações em parceria com a Polícia 
Federal (estas últimas já mencionadas anteriormente). 
Entre as auditorias de caráter investigativo da CGU, me-
recem destaque, por sua amplitude sem precedentes, as 
que foram feitas na Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em 2005, em Furnas S.A., em 2006, na Infraero 
em 2007, em um conjunto amplo de ONGs em 2007/2008 e 
no governo do Distrito Federal a partir do final de 2009.

4 Foco na prevenção

Mas esse método de fiscalização na 
ponta não é o único adotado. A Contro-
ladoria concentra, hoje, grande parte de 
seu esforço na busca de soluções, junto 
aos gestores federais, com foco na pre-
venção. Orientação e alerta aos gesto-
res, para prevenir problemas ou evitar 
que eles se agravem, é nossa diretriz 
nos últimos anos.
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Nessa linha de ação, passou a ser adotada, como rotina, 
a proposição de um plano de providências, a cada órgão 
federal auditado anualmente, contendo as medidas com 
ele negociadas para saneamento das falhas encontradas, a 
partir das recomendações contidas nos relatórios de audi-
toria. A ideia é acentuar o caráter preventivo e orientador 
do Controle Interno, como instrumento de auxílio ao gestor 
e à boa gestão pública. 

Mais uma vez cabe a pergunta: quando, nos governos 
anteriores, fez-se algo semelhante a quaisquer das inicia-
tivas mencionadas neste tópico?
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Todo esse trabalho, desenvolvido nas mais diversas 

frentes, nos permite afirmar, hoje, com orgulho, que o 

governo brasileiro não se encontra mais nem na aco-

modação da tolerância, nem na mera lamentação dos 

males causados pela corrupção. Esses esforços já são 

reconhecidos por autoridades públicas e especialistas 

que se dedicam ao enfrentamento do problema.

No plano internacional, o 
Brasil vem tornando-se refe-
rência na implementação de 
medidas de prevenção e com-
bate à corrupção. Fomos ava-
liados recentemente, e muito 
bem avaliados, tanto pela OEA, 
quanto pela OCDE.

Até o momento, o Brasil foi avaliado nas duas primei-
ras rodadas da OEA e está finalizando a sua segunda fase 
de avaliação pela OCDE. Na OEA, o país alcançou ótimos 
resultados em suas avaliações, sendo considerado em con-
formidade com os preceitos avaliados. Especificamente 
na segunda rodada de avaliação, destacaram-se o sistema 
brasileiro de contratação de servidores públicos, com gran-

3
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de número de concursos realizados e ampla publicidade 
dos certames; o alto grau de utilização de meios eletrônicos 
para a realização de processos licitatórios no governo fede-
ral, o que levou ao reconhecimento do país como o maior 
comprador por leilão reverso com o uso de meios eletrôni-
cos do mundo; e os esforços do Brasil na punição das em-
presas que infringem as normas de licitações públicas.

A OCDE também avaliou positi-
vamente o Brasil nas suas fases de 
monitoramento. O país recebeu al-
gumas recomendações apenas na 
segunda fase, sendo a principal em 
relação à regulamentação sobre a 
responsabilidade de pessoas jurídi-
cas por atos de corrupção. O recente 

encaminhamento de Projeto de Lei sobre a responsabili-
zação de pessoas jurídicas por atos contra a administração 
pública nacional e internacional atende a essa recomenda-
ção. A última etapa da segunda fase de avaliação do Brasil 
será finalizada em 2010, durante a Reunião do Grupo de 
Trabalho de Suborno, da OCDE.

	 Por fim, no caso da ONU, o mecanismo de avaliação 
da implementação ainda não entrou em funcionamento. E 
a delegação brasileira tem se destacado nos debates para a 
montagem desse mecanismo, defendendo a adoção de um 
mecanismo efetivo, com verificações inclusive in loco, dos 
progressos de cada país signatário. 
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A certeza de que estamos no caminho certo nos é 
também assegurada pelo órgão especializado das Nações 
Unidas, o UNODC, com quem temos importante acordo de 
cooperação técnica. O professor Stuart Gilman, consultor 
da ONU e do Banco Mundial e uma das maiores autorida-
des do mundo no tema anticorrupção, tem afirmado repe-
tidas vezes, de público, que considera a CGU como centro 
de excelência e referência para outros países. Em entre-
vista recente à revista Carta Capital, de 16 de dezembro 
de 2009, além de elogiar a liderança do Brasil nessa área, 
disse: “Atualmente, coisas impressionantes têm sido feitas 
na luta anticorrupção [no Brasil]..., [o] trabalho na CGU 
é reconhecido mundialmente. O Portal da Transparência, 
onde os cidadãos podem ver onde o dinheiro público su-
postamente deve ser gasto, foi uma 
excelente ideia que se tornou um 
modelo para outros países. O Brasil 
está fazendo um grande trabalho, 
de verdade. E é também verdade 
que ainda há muito por fazer.”

Não é por acaso que o Brasil 
vem sendo procurado e visitado 
sucessivamente por delegações dos mais diversos países 
interessados em conhecer o trabalho da CGU e convidado 
frequentemente para expor sua experiência lá fora.

Não foi por acaso, também, que o Brasil foi classifica-
do em oitavo lugar em um ranking de 85 países que tive-
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ram o grau de transparência de seus orçamentos públicos 
analisado pelo International Budget Partnership (IBP), 
uma ONG com sede em Washington. Nesse ranking, somos 
o país mais bem posicionado da América Latina. A ONG 

analisou dados colhidos até se-
tembro de 2007 e examinou os 
instrumentos de fiscalização e 
auditorias de cada país, para 
avaliar o grau de transparência 
dos orçamentos apresentados 
pelos governos e os mecanismos 
que permitem o acesso a infor-
mações sobre gastos públicos.

Mas o mais importante reconhecimento é o do povo, 
do cidadão comum. É aquele que foi captado por pes-
quisa nacional realizada em meados de 2009 pela Uni-
versidade Federal de Minas Gerais em conjunto com o 
Instituto Vox Populi. Os resultados apontaram que 75% 
dos brasileiros sabem que nos últimos cinco anos, no go-
verno federal, “o que cresceu não foi a corrupção, mas 
sim a apuração dos casos de corrupção que antes fica-
vam escondidos”.

Todo esse progresso não nos autoriza, no entanto, a nos 
iludirmos e imaginarmos que podemos nos dar por satis-
feitos. De modo algum. A guerra contra a corrupção não 
tem fim, nem permite tréguas. Temos clareza de que não 
há panaceia nessa área. Nem soluções mágicas.
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Muitos são ainda os desafios a serem enfrentados para 
que o país possa avançar como um todo, de forma mais 
homogênea, na luta anticorrupção. O Brasil é um país fe-
derativo e é grande a autonomia de cada um dos entes da 
federação. Na esfera da prevenção e combate à corrupção, 
o muito que vem sendo feito na esfe-
ra federal precisa encontrar eco nos 
estados e municípios. 

Ninguém desconhece também 
que as causas mais profundas da 
corrupção – sem falar nas que en-
volvem a formação moral e educa-
cional do homem – têm suas raízes 
em questões mais amplas como o 
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Fonte: Universidade Federal de Minas Gerais/Instituto Vox Populi.

Evolução durante o governo Lula
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houve grande 
aumento da 
corrupção  
no país
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financiamento privado de campanhas e de partidos, o sis-
tema eleitoral, os meandros da elaboração do orçamento 
público, a urgente necessidade de reforma radical da buro-
cracia estatal e das leis processuais penais, que são, hoje, a 
principal garantia de impunidade e grandes obstáculos no 
combate à corrupção.

Mas é do senso comum, também, que tais reformas exi-
gem um nível de consenso entre as forças políticas nacio-
nais que nosso país ainda não alcançou. 

Então, a pergunta é: enquanto não se atinge esse con-
senso, não há o que fazer? Claro que há. E foi nos limites 
dessas condições institucionais e políticas que o governo 
Lula conseguiu fazer tudo aquilo que aqui foi descrito. 

Com essa diretriz, estamos implantando todo o elen-
co de medidas preventivas recomendadas internacional-
mente e, ao mesmo tempo, reforçando a repressão e a pu-
nição exemplares. Ainda assim, temos clareza de que os 
efeitos mais amplos desse esforço só se farão sentir no 
médio prazo. 

Tudo isso mostra também a importância da continui-
dade desse esforço. Não pode haver retrocesso nem recuo 
nessa caminhada, que sabemos ser longa e difícil. A socie-
dade brasileira não o toleraria. Essa luta precisa continuar.

Por todas essas razões, reafirmo que o governo do pre-
sidente Lula, pelo que fez, tem, mais que qualquer outro, 
razões e dados factuais concretos para enfrentar o debate 
aberto em torno desse tema.
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O Brasil avança na transparência
Folha de S.Paulo, 6 de fevereiro de 2009

SALVO POUCAS exceções, entre as quais uma notícia nesta Fo-

lha, passou despercebida da mídia brasileira pesquisa divulgada 

pelo IBP (Parceria Internacional sobre Orçamento), uma ONG 

com sede em Washington, situando o Brasil em oitavo lugar num 

ranking de 85 países que tiveram analisado o grau de transpa-

rência de seus Orçamentos. Ao registrar o desinteresse dos meios 

de comunicação, tão avidamente interessados quando se trata 

de rankings que colocam mal o nosso país, considero relevante 

destacar a posição obtida pelo Brasil. Sobretudo pela importância 

que isso tem para nossa imagem como país, em momento de in-

tensa crise internacional, quando todos disputam a confiança do 

investidor estrangeiro. 

De início, vale frisar que o Brasil ficou atrás apenas de seis 

países do Primeiro Mundo e de um único emergente – a África do 

Sul –, colocando-se muito à frente de todos os demais, inclusive 

Índia, Rússia e China. Entre os latino-americanos, fomos o mais 

bem colocado, muito à frente, por exemplo, do México e da Argen-

tina. O resultado dessa pesquisa não me surpreendeu. Conside-
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ro, até, que o Brasil poderia ter obtido posição ainda melhor. Isso 

porque ela foi feita com dados de até setembro de 2007, e o nosso 

país não parou de avançar em medidas de transparência. 

De lá para cá, a Controladoria Geral da União (CGU) lançou 

novas formas de consulta ao Portal da Transparência, colocou 

na internet o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e criou 

o Observatório da Despesa Pública; vários órgãos lançaram suas 

próprias páginas de transparência; o Ministério do Planejamento 

lançou o sistema de controle on line dos convênios, entre outros 

instrumentos. O nosso portal é hoje referência internacional e foi 

várias vezes premiado, inclusive pelas Nações Unidas. Não é por 

acaso, também, que temos sido convidados para expor, em eventos 

internacionais, as medidas adotadas pelo Brasil nessa área: em ju-

lho último, no Conselho Econômico Social da ONU, em Nova York; 

em novembro, na sede do UNODC, em Viena; e em fevereiro será 

em nova reunião, desta vez em Doha, no Catar, com um grupo seleto 

de não mais que 15 países. Na pauta, as melhores iniciativas mun-

diais em transparência e prevenção da corrupção, para subsidiar a 

próxima Conferência dos Estados-Parte da Convenção da ONU. 

Ora, se o Brasil é convocado para oferecer cooperação técnica 

a outros países, além de receber sucessivas delegações que vêm 

conhecer nosso trabalho, é porque o país mudou de patamar no 

cenário mundial. E, como disse, em meio à atual crise mundial, a 

melhoria da imagem do Brasil é de crucial importância para au-

mentar não só a confiança dos investidores mas também o respei-

to dos demais governos ao Estado brasileiro – o que tem sido con-

quista diuturna da nossa política externa –, de modo que não se 
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pretendam mais discutir as soluções para os grandes problemas 

do mundo ignorando o Brasil. Como se vê, a pesquisa do IBP não 

é fato isolado. O Brasil vem sendo positivamente avaliado também 

pela ONU, pela OEA e pela OCDE quanto ao combate à corrupção, 

todos reconhecendo nosso esforço persistente nessa área. 

Duas outras pesquisas recentes apontam na mesma direção. 

Uma delas, feita pela ONG chilena Latinobarômetro, mostra que 

45% dos entrevistados reconheceram progressos na luta contra 

a corrupção no Brasil, percentual superior à média continental 

(38%); outra, realizada pela UFMG, com o Instituto Vox Populi, 

apontou que cerca de 75% dos entrevistados reconheceu que cres-

ceu neste governo “a apuração dos casos de corrupção, que antes 

ficavam escondidos”. Observe-se, ainda, que a ênfase na preven-

ção não importou em negligenciar a investigação, a auditoria e a 

repressão. E, como resultado, já expulsamos quase 2.000 agentes 

– incluindo diretores, superintendentes, procuradores, auditores 

e outros altos funcionários – dos quadros do serviço federal, por 

práticas ilícitas, num combate inédito à histórica cultura da im-

punidade. Por tudo isso, cabe a pergunta: não será já a hora de 

abandonarmos velhos hábitos, de ficar repetindo, inercialmente, 

como mantras verdades de ontem que hoje já não correspondem 

à realidade? Como se o país nada estivesse fazendo contra a cor-

rupção e a impunidade. Como se nada estivesse sendo feito em 

termos de transparência pública, quando o Brasil é visto hoje, no 

mundo, como um bom exemplo para outros países.

A quem interessa isso? A quem serve a atitude autodestru-

tiva da nossa imagem? Certamente não ao povo brasileiro.
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Um debate equivocado 
Folha de S.Paulo, 29 de novembro de 2009

A PARTIR das justas reclamações do presidente da República 

quanto à paralisação e ao atraso de obras de que o país tanto pre-

cisa, deflagrou-se um debate público que, na forma em que está 

posto, não levará a nada de útil. Serve só para acirrar ânimos e, 

pior, como pretexto para justificar conhecidas espertezas e mas-

carar incompetências.

Se há inegáveis entraves que devem ser removidos, não é 

menos verdade que muitas das queixas veiculadas contra os ór-

gãos de controle e apresentadas ao presidente por certos gesto-

res quando cobrados por atrasos não têm nenhum fundamento.

Um exemplo: uma autoridade estadual alegou ao presidente 

que certa obra atrasara porque a CGU considerara exorbitante o 

preço de alguns disjuntores, um valor insignificante diante do custo 

da obra: R$ 10 ou R$ 15, em uma obra de R$ 50 ou R$ 60 milhões. 

Verifiquei e nada encontrei sequer parecido com isso: nem 

fora a CGU que fizera a tal glosa nem o montante era de R$ 

15. Alcançava vários milhões de reais. Como esse, há inúmeros 

exemplos. Importa é colocar o debate em termos mais objetivos. 

A tensão entre gestores e órgãos de controle sempre existirá. E 

se resolve aplicando o princípio da razoabilidade. 

Ninguém há de discordar da necessidade de aprimoramen-

to dos procedimentos de controle. É indiscutível também que a 

paralisação de uma obra ou de um programa social é ruim para 

o país e só deve ocorrer como último recurso. Do mesmo modo 
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que se responsabilizarão os culpados pelas fraudes, há que fa-

zê-lo também quanto às paralisações descabidas. 

Mas a discussão, que já vinha malposta, distorceu-se ainda 

mais com a divulgação de um estudo de juristas de fora do gover-

no, encomendado (há dois anos) pelo Ministério do Planejamento 

com vistas a um futuro projeto de lei orgânica da administração.

Não se trata, ainda, de um projeto do Executivo, pois sua 

discussão mal começou. A CGU, por exemplo, discorda de gran-

de parte do que ali se propõe para a área do controle, pois há 

inúmeros equívocos, inclusive conceituais, além da ausência da 

visão concreta que só a vivência da prática oferece. 

O controle só de resultados é um ideal que pressupõe apri-

moramento ainda não alcançado por nossa administração. Não 

podemos negligenciar o controle da legalidade e de procedi-

mentos porque não temos, ainda, uma burocracia profissionali-

zada na maioria dos órgãos. 

No atual governo é que se começou a restaurar a burocracia 

estável, que em grande parte fora substituída por terceirizações 

(de todos os tipos) nas últimas décadas. Isso na esfera federal. 

Pior ainda nas demais. 

Por isso mesmo, as licitações nem sempre são baseadas 

em bons projetos, pois não havia capacidade nos órgãos para 

elaborá-los. Os editais eram (ainda são, às vezes) influenciados 

pelas próprias empresas licitantes. Não temos bons referenciais 

de preços nem de especificações. E por aí vai. 

Assim, não dá para “facilitar” no controle da conformidade. 

O que se há de fazer, e estamos fazendo, é racionalizar ao máxi-



O GOVERNO LULA E O Combate à corrupção

77

mo esse controle e combiná-lo com o de resultados. Procurando 

orientar o gestor antes que os problemas se tornem irreversíveis 

(controle preventivo). 

Várias obras deixaram de ser paralisadas porque recebe-

mos, na CGU, gestores federais, governadores e prefeitos para 

discutir os apontamentos de auditoria e encontrar soluções, le-

vando em conta a lei e os resultados. 

Além disso, fazemos uso do que há de mais moderno na 

tecnologia da informação para prevenir situações de risco que 

se revelem frequentes, mapeando tipologias de fraudes (nosso 

Observatório da Despesa Pública já identificou mais de duas de-

zenas delas só na área de licitações). 

Ademais, ampliamos a transparência dos gastos, para que 

os cidadãos participem, cada vez mais, da fiscalização, o que tem 

dado excelentes resultados (o Portal da Transparência, hoje re-

ferência global, vai agora abrir páginas sobre a Copa 2014 e as 

Olimpíadas 2016, divulgando desde os projetos até a execução). 

É por aí que deve evoluir o controle. 

Não se trata de reduzi-lo nem de aumentá-lo, mas de ra-

cionalizá-lo, de forma a contribuir para a boa gestão, e não criar 

obstáculos a ela. Os obstáculos devem ser reservados para os 

que pretendam fraudar licitações, superfaturar obras, escamo-

tear lucros no BDI (Benefícios e Despesas Indiretas). E, infeliz-

mente, ainda encontramos muito disso em nosso dia a dia. 

No Brasil, como no mundo, nessa área não há anjos. A cor-

rupção, aliás, é hoje tópico de destaque da agenda mundial. Não 

dá para baixar a guarda.
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